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EMENDA Nº 3, ao PROJETO DE LEI Nº 97, DE 2022
Para inserir, onde couber, ao projeto de lei, artigo com a seguinte redação:
“Artigo... - Os pisos salariais fixados nesta lei não se aplicam aos servidores estaduais da administração direta, das Autarquias, inativos e pensionistas do Estado, que tenham piso superior ao estabelecido no inciso II do artigo anterior; aos trabalhadores que tenham outros pisos definidos em lei federal, convenção ou acordo coletivo, cujas condições e valores lhes sejam mais favoráveis; aos servidores públicos municipais, bem como aos contratos de aprendizagem regidos pela Lei federal nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000."
JUSTIFICATIVA
A presente emenda visa garantir aos servidores públicos, cujos salários-base são inferiores inclusive ao salário mínimo nacional, um mínimo de dignidade em termos salariais e, sobretudo, quando do advento de suas aposentadorias, elevando o piso de suas categorias para o valor estabelecido no inciso lI, do artigo 1º do PL nº 1093, de 2017.
Como a presente emenda visa incluir os servidores públicos estaduais, há necessidade de se alterar também o artigo 2º da Lei 12.640/2007, uma vez que aquele dispositivo não menciona essa categoria de trabalhadores.
É do conhecimento público que existem hoje categorias no serviço público estadual, cujos pisos salariais não estão nos patamares tratados no presente PL, o que é inconcebível e incompatível com o Estado Democrático de Direito da mais importante unidade da Federação, que é o Estado de São Paulo.
Sala das Sessões, em 8/3/2022.

a) Professora Bebel
[image: image1.emf]